D.O. /70

I. Convocar e presidir as reuniées ordinarias e extraordinarias;
II. Abrir as sessdes e dirigir os trabalhos;

11l Decidir as questdes de ordem e em caso de empate na votagéo, dar
o voto de qualidade;

IV. Convidar para participar das reuniées do Comité Municipal, sem direi-
to a voto, pessoas ou representantes de entidades publicas e privadas;

V. Solicitar a manifestag&o de outras Comissées/Comités sobre matérias
relacionadas a area de atuagéo do Comité Municipal;

VI. Promover a articulagéo entre as instituicdes membro, érgéos da Se-
cretaria Municipal de Saude e da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro
e demais 6rgéos publicos e privados;

VII. Promover a articulagdo com as Comissdes Regionais de Prevencéo e
Controle da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal de cada AP;

VIII. Divulgar os relatorios trimestrais, bem como os consolidados semes-
tral e anual.

Art. 9° Sao atribuigdes do Vice-Presidente do Comité Municipal:

1. Auxiliar na execugéo e divulgagéo dos relatérios trimestrais e dos con-
solidados semestral e anual;

II. Substituir o Presidente nos seus impedimentos.
Art. 10 A Secretaria Executiva do Comité Municipal sera desempenhada
pelo Coordenador do Grupo Técnico Executivo (GTE), e suas atribuigées

estdo descritas no artigo 3°.

Art. 11. O Presidente e Vice-Presidente do Comité Municipal ndo poderéo
fazer parte do Grupo Técnico Executivo (GTE).

Art. 12 O Comité Municipal tera as seguintes atribuigdes:

I. Analisar os dados das investigagdes encaminhados pelas Comissées
Regionais de Prevencéo e Controle da Mortalidade Materna;

IIl. Contribuir para a qualificagéo e validagdo das informagdes sobre a
morbimortalidade materna;

1ll. Identificar os problemas, apontar estratégias e propor recomendagdes
de intervengéo e controle dirigidas a redug&o da morbimortalidade materna;

IV. Elaborar relatorio de cada reunido trimestral e um relatorio anual;

V. Estabelecer critérios e acompanhar a execucéo das medidas propos-
tas para avaliagdo do impacto na morbimortalidade materna;

VI. Apoiar as Comissoes Regionais para o seu adequado funcionamento;

VII. Acompanhar os principais estudos/pesquisas relacionados a saude
da mulher e a morbimortalidade materna;

VIII. Promover iniciativas e agdes articuladas junto ao poder publico e &
sociedade civil, que contribuam para a reducéo da mortalidade materna.

Art. 13 As reunides serdo exclusivas para os membros do Comité Municipal.

Art. 14 A periodicidade das reuniées ordinarias do Comité Municipal sera
no minimo trimestral.

Art. 15 A ordem dos trabalhos nas reuniées do Comité Municipal se dara
da seguinte forma:

|. Discusséo e votagéo dos assuntos incluidos em pauta;
1. Assuntos de ordem geral.

Art. 16 As decisbes do Comité Municipal serdo tomadas por maioria sim-
ples de votos.

Art. 17 Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagéo, ficando
revogadas as disposi¢ées em contrario, em especial a Resolugdo SMS
n°. 881 de 27 de maio de 2002 e Resolugdo SMS n°. 1.384 de 02 de
outubro de 2008.
Rio de Janeiro, 22 de margo de 2016.
DANIEL SORANZ

RESOLUGAO SMS N° 2859 DE 22 DE MARGO DE 2016

Estabelece as normas e diretrizes para o
funci das Comissdes Regionai

de Prevengdo e Controle da Mortalidade
Materna, Infantil e Fetal das Areas de Pla-
nejamento do Municipio do Rio de Janeiro.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE, no uso das atribuicdes que
Ihe sdo conferidas pela legislagdo em vigor,

CONSIDERANDO a Resolugdo SMS n°. 1.256, de 12 de fevereiro de
2007, que institui o Sistema Municipal de Vigilancia Epidemiolégica da
Mortalidade Materna do Municipio do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO a Resolugdo SMS n°. 2.485, de 29 de dezembro de
2014, que atualiza o Sistema Municipal de Vigilancia Epidemiolégica da
Mortalidade Infantil e Fetal da Cidade do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO as Portarias GM/MS n°. 1.119, de 05 de junho de 2008
e GM/MS n°. 72 de 11 de janeiro de 2010 que regulamentam a Vigilancia
de Obitos Maternos, Infantis e Fetais, respectivamente, e que estabele-
cem prazos (120 dias a contar da data do 6bito) para conclus&o e identifi-
cagéo de problemas de cada dbito analisado;

CONSIDERANDO que a mortalidade perinatal e materna s&o considera-
das eventos sentinela da qualidade da assisténcia prestada a mulher na
sua vida reprodutiva em especial no pré-natal, parto e puerpério;

CONSIDERANDO a necessidade de analisar e avaliar as investigagoes
dos obitos maternos, infantis e fetais de forma descentralizada nas Areas
de Planejamento (AP), como determinado nos Sistemas Municipais de
Vigilancia Epidemiolégica de Mortalidades Maternas, Infantis e Fetais do
Municipio do Rio de Janeiro.

RESOLVE

Art. 1° Estabelecer as normas e diretrizes para o funcionamento das
Comissdes Regionais de Prevencéo e Controle da Mortalidade Materna,
Infantil e Fetal das Areas de Planejamento (AP) com o objetivo de analisar
as circunstancias da ocorréncia destes obitos, identificar os fatores de
risco e propor medidas de melhoria da qualidade da assisténcia a satde
para a redugdo da mortalidade destes grupos especificos no Municipio
do Rio de Janeiro.

Art. 2° As Comissdes Regionais de Prevengéo e Controle da Mortalidade
Materna, Infantil e Fetal das AP serdo coordenadas por um Grupo de
Trabalho Executivo (GTE) composto por, no minimo, um(a) representante
da Divisdo de Agdes e Programas de Salide — DAPS e um(a) represen-
tante da Diviséo de Vigilancia em Saude — DVS das respectivas AP da
cidade, que atuam na vigilancia e analise dos obitos ocorridos na area
de abrangéncia.

§ 1° O Grupo de Trabalho Executivo (GTE) subsidiara a Comissdo Re-
gional da respectiva AP, no trabalho técnico-administrativo, viabilizando
o seu funcionamento.

§ 2° O Grupo de Trabalho Executivo (GTE) devera investigar e conhecer
todos os 6bitos previamente ao encaminhamento destes & Comisséo Re-
gional, definindo o perfil de mortalidade fetal, infantil e materna da AP e
identificando quais informagées complementares serdo necessarias para
o aprofundamento da discusséo. Podera requisitar a presenca de outros
profissionais que subsidiarao este trabalho incluindo aqueles que presta-
ram assisténcia ao(d) falecido(a).

§ 3° O Grupo de Trabalho Executivo (GTE), da Comiss&o Regional, de-
finird, com base nas informagées sobre salde disponiveis em sua area,
as instituicées de saude que deverdo compor as Comissées Regionais de
Prevencéo e Controle da Mortalidade Materna, Infantil e Fetal de cada AP.

§ 4° O Grupo de Trabalho Executivo (GTE), da Comisséo Regional, de
cada AP devera providenciar o envio de convite as instituicées definidas
no § 3°, formalizando a indicagédo de cada representante titular e suplente,
com posterior publicagdo nominal dos indicados (titular e suplente), por
instituicdo, em Diario Oficial.

§ 5° Na formalizacéo do convite devera ser divulgada a preferéncia na
indicagdo, para fazer parte da Comisséo Regional, de profissionais com
conhecimento nas areas materno-infantil, vigilancia epidemiologica, vi-
gilancia hospitalar e comissdo hospitalar de obito ou que desenvolvam
acdes neste sentido.

Art. 30 A Comissdo Regional tera composicéo interinstitucional e multi-
profissional com carater técnico-cientifico, sigiloso, ndo coercitivo ou pu-
nitivo, com fungdo eminentemente educativa.

Art. 40 A Comissao Regional sera composta por dois membros repre-
sentantes (titular e suplente) das seguintes instituicées de saude de cada
Area de Planejamento:

| - Instituicdes Municipais:

a)Coordenadoria Geral de Atengéo Primaria (CAP) — Divis&o de Vigilan-
cia em Saude (DVS) e Divisdo de Agdes e Programas de Salide (DAPS)
e Atengdo Psicossocial;

b) Policlinicas;

c) Centros Municipais de Salde (CMS);

d) Clinicas da Familia (CF) e Nucleos de Apoio & Saude da Fami-
lia (NASF);

e) Hospitais com Maternidade.

I - Instituigdes Estaduais — Hospitais com Maternidade;
11l - Instituicdes Federais — Hospitais com Maternidades;
IV - Instituigdes Privadas — Hospitais com Maternidade;
V - Organizagdes Sociais (Supervisor Técnico e suplente de cada CAP).

§ 1° A Comisséo Regional de Prevencgéo e Controle da Mortalidade Ma-
terna, Infantil e Fetal de cada AP, podera convidar profissionais (ndo
membros) especializados de quaisquer instituicdes, de saude ou néo,
para que possam subsidiar esclarecimentos técnico-cientificos sobre o
Obito em questéo, participando de forma extraordinaria nas reuniées sem
direito a voto.

§ 2° Caso a Comissdo Regional da area considere relevante a partici-
pagéo do representante convidado, no § 1°, de forma continua, deve-
ra ser providenciada nova publicagéo, em Diario Oficial, designando os
membros da Comissédo Regional de Prevencao e Controle da Mortalidade
Materna, Infantil e Fetal, incluindo-se o novo membro convidado.

Art. 50 O representante Titular tera direito a voz e voto e o suplente, na
presenca do titular somente teré direito a voz.

Paragrafo Gnico O membro suplente tera direito a voz e voto somente
na auséncia do titular.

Art. 60 A periodicidade das reuniées ordinarias das Comissées Regionais
das AP sera de, no minimo, uma reunido mensal, em consonancia com as
exigéncias estabelecidas nas Portarias Ministeriais que tratam da vigilan-
cia dos obitos materno, infantil e fetal.

Art. 7o As Comissbes Regionais de Prevengéo e Controle da Mortalidade
Materna, Infantil e Fetal das AP, terdo as seguintes atribuigées:

| - Analisar os obitos fetal, infantil e materno, conforme os critérios de
evitabilidade descritos no Manual de Vigilancia do Obito Infantil e Fetal e
no Guia de Vigilancia Epidemiolégica do Obito Materno, do Ministério da
Salide — 2009 ou outra publicagdo mais recente sobre o assunto.

I - Identificar os problemas na assisténcia prestada e promover recomen-
dagdes as unidades de saude

Il - Encaminhar, a Coordenagédo Técnica Executiva do Comité Municipal
de Prevencéo e Controle da Mortalidade Materna e & Coordenacéo Téc-
nica Executiva do Comité Municipal de Prevengéo e Controle de Mortali-
dade Infantil e Fetal, as seguintes informagdes:

a)Ficha de Sintese e Concluséo dos Obitos Maternos.

b)Ficha de Sintese e Concluséo dos Obitos Infantis e Fetais.

IV - Elaborar a carta de recomendagdes onde serdo apontados os proble-
mas e as recomendagdes para melhoria da assisténcia. Para um perfeito
entendimento, esta carta devera conter:

a) O resumo (ou relatorio) do obito onde s&o descritas as fontes de infor-
macéo, a identificagdo do(a) falecido(a) e,

b) Todos os acontecimentos que culminaram com a morte.

V - Encaminhar para os locais de atendimento (Unidade Basica, Clinica
da Familia, Hospital, entre outros) e para a Area de Planejamento (AP) de
residéncia do(a) falecido(a) a Carta de Recomendagdes.

VI - Encaminhar para a CAP a Carta de Recomendagées e o Resumo
(ou relatério) do obito, caso as Unidades de atendimento n&o pertengcam
a AP de residéncia que concluiu a investigacdo, para que esta a envie as
instituicdes pertinentes.

VII - Elaborar propostas de intervencéo e controle dirigidas & reducéo da
mortalidade materna, infantil e fetal, estabelecendo ao mesmo tempo os
critérios para avaliagdo e acompanhamento da execugéo e do impacto
destas medidas propostas, no ambito regional.

VIII - Promover e favorecer a articulagéo e integragdo entre as instituicdes
de saude e profissionais envolvidos na vigilancia dos 6bitos

IX - Contribuir para a qualificagdo dos dados do Sistema de Informagéo
sobre Mortalidade (SIM).

Art. 8°. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicagdo.
Rio de Janeiro, 22 de margo de 2016.
DANIEL SORANZ

RESOLUGAO SMS N° 2860 DE 22 DE MARGO DE 2016

Regulamenta o funcionamento do Sis-
tema de Informacdo sobre Mortalidade
(SIM) em ambito municipal e da outras
providéncias.

O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE, no uso das atribuigdes que
Ihe séo conferidas pela legislagédo em vigor,
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